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PREGÃO PRESENCIAL Nº PP05/2023 - DIV

REGIDO PELALEIN.º 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002 E SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N.º 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA
LEI N.º 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS
ALTERAÇÕES E LEI 12.846/2013.

O Pregoeiro do Município de TIANGUÁ/CE torna público para conhecimento de todos os intere: q min do dia 14 dejunho de 2023, em sua sede, localizada Av. Moises Moita, 785 — Nenên Plácido — Tianguá — CE, em sessão pública, dará inicio aosprocedimentos de credenciamento e recebimento dos envelopes de propostas de preços e de documentos de habilitação, modalidadePREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 — DIV, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordocom a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e Lei n.º 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 de 08.06.94 e legislaçãocomplementar em vigor,Lei 123/2006,Lei 147/2014 e suas alterações e Lei 12.846/2013.

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO E
OBJETO: COMBATE A FORMIGAS, BARATAS, PERNILONGOS E ESCORPIÕES PARA ATENDER AS.

NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE TIANGUÁICE, tudo conforme

5
especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo | do presente edital.Ercantor Secretaria de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

CRITÉRIO DE
' aJULGAMENTO: MENOR PREÇO PORLOTE (LOTE ÚNICO, AMPLA PARTICIPAÇÃO)

ESPÉCIE: Pregão Presencial
EMAIL: licitação Qtiangua.ce.gov.br
DATAEH

;mr DE
14 de junho de 2023, às 08h:30min.

FORMA DE EXECUÇÃO: Execução Indireta por empreitada por preço unitário

Compõem-se o presente edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTEA - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato, bem como, osesclarecimentos necessários à aplicabilidade obrigatória dos ditames das Leis 10.520/2002, 8.666/1993, 123/2006, 147/2014 e 155/2016 esuas alterações.
Onde existir a menção da Lei 123/2006 e suas alterações, entenda-se como alterações, também, a Lei complementar 147/2014 e 155/2016e suas alterações.

PARTE B - ANEXOS
Anexo | - Termo de Referência do Objeto;
Anexo Il - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo Ill- Modelo de Declarações/Procuração;
Anexo IV — Minuta do Termo de Contrato.

1.1. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, DESCUP| Ç ATE A FORMIGAS, BARATAS,PERNILONGOS E ESCORPIÕES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DETIANGUÁICE, tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA constante do anexo | do presente edital.1.2. JUSTIFICATIVA DO PARCELAMENTO EM LOTE ÚNICO
PAR 0 não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art. 23, 81º, da Lei nº 8.666/93, nesse caso se dermonstra técnica eeconomicamente viável, já que lote/grupo foi feito conforme natureza/características de cada objeto, e não tem finalicade de reduzir oCaráter competitivo da licitação, visa tão somente assegurar a gerencia segura da contratação, e principalmente, assegurar não só a mais
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ampla competição necessária em um processo licitatório, mas também atingir a sua finalidade efetivamente que é a de atendera contento
as necessidades da Administração pública.
1.2.2. Haja também quea licitação por itens, isolados exigirá elevado número de processos disputas, onerando o trabalho da Administração
pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanose da dificuldade de controle colocando em risco a economia de escala,celeridade processual, eficiência, por fim, perda da não consecução dos fins desejados e comprometendo ainda mais a seleção daProposta de Preços mais vantajosa para a Administração, nos termos do acórdão nº 5301/2013 — segunda câmara TC 009.965/2013-0
TCU, relator Ministro-substituto André Luis de Carvalho, 3.9.2013.
1.2.3. A escolha da divisão dos itens em Lote Único justifica-se em virtudes das características dos Serviços, eficiência na fiscalização doscontratos e pela celeridade na conclusão de seu processo.

2.1. Poderão participar da presente licitação empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação cadastradas ou não no Municípiode Tianguá/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica,regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-financeira, inclusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com oobjeto da licitação, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Município de Tianguá/CE (no CRC) a que serefere o subitem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede do setor de cadastro, situada à Av. Moises Moita, 785 — Nenê Plácido
— Tianguá/CE.
2.1.2. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no primeiro dia útilsubsequente, no mesmo local e hora.
2.2. CREDENCIAMENTO:Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01 (um) representante, devidamente munido de documentaçãohábil de credenciamento, o qual será o único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim, paratodosos efeitos, pelo licitante representado.
2.2.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá apresentar ainda:
a) Cópia de seu documentooficial de identificação (do representante), válido na forma da lei;b) Declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação previstas no edital,conforme modelo disposto no item 01 do ANEXOII deste edital;
c) Registro Comercial (no caso de empresa individual) ou Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e todos os seus aditivose/ou último aditivo consolidado (no caso de sociedades comerciais) ou Inscrição do Ato Constitutivo (no caso de sociedades civis) ouDecreto de Autorização (em se tratando de empresas ou sociedades estrangeiras), devidamente registrado em órgão competente.2.2.2. Os documentos de credenciamento, declarações e documentos de identificação deverão ser apresentados em separados dosenvelopes de proposta de preços e de documentos de habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes daabertura desses envelopes.
2.2.3. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumento particular comafirma do outorgante reconhecida em cartório,podendo serutilizado o modelo sugerido, discriminado no item 02 do ANEXO III deste Edital, ou público de mandato, conferindo poderespara a prática de atos compatíveis com a presente licitação, outorgado por sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro representante dalicitante com poderes para tanto, acompanhado de documento que comprove tais poderes;2.2.4, Caso o credenciado da pessoa jurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, dispondo porsi sóde poderes de representação, deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição, nos quais estejam expressos seuspoderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.2.3. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de quese trata o subitem 2.2.3 ou dos documentostratados nas alíneas “a” e “c” do subitem 2.2.1, implicará no não credenciamento do licitante, e por consequência, na impossibilidade deformular novas ofertas e lances de preços na fase de disputa de preços, nem poderá se manifestar durante o transcurso do pregão,incluindo também a impossibilidade de interpor recurso, valendo-se, para todos os efeitos, dos termos de sua proposta escrita.2.4. A incorreção ou não apresentação da declaração de pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências quanto àproposta de preços e aos documentos de habilitação previstas no edital, alínea “b” do subitem 2.2.1, importa na impossibilidade departicipação no certame.
2.5. No decorrer do procecimento licitatório, os licitantes credenciados poderão nomear representantes, caso não os tenha feito,descredenciar ou substituir cs já nomeados, desde que apresente os documentos exigidos neste item. Entretanto, não será admitida aparticipação de um mesmo re oresentante para mais de uma licitante.2.6. Não poderão participar lic'tantes com Sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.2.6.1. Se antes do início ca abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ourepresentantes entre licitantes participantes, somente uma delas poderá participar do certame.
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>Ez2.6.2. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apó; rtura dosenvelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preçoproposto.
2.7. Não poderão participar da presente licitação os interessados que se encontrem em processo de falência, de dissolução, de fusão, decisão ou de incorporação, ou ainda, que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento decontratar com o Municipio de Tianguá/CE, ou tenham sido declarados inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, bem
como licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio.
2.71. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência práticademonstra queas licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta complexidadetécnica. Comoo objeto em tela não se trata de serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade, consignou-se a vedação acima.2.8. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte (ME ou EPP) nos termosda Lei Complementar nº 123/2006e Lei 147/2014, paraque estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, é necessário, à época do credenciamento, manifestação de cumprirplenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal, por meio da declaração deMicroempresa ou Empresa de Pequeno Porte que deverá serfeita no próprio formulário de credenciamento (Anexo III — Item 04).2.8.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) que possua restrição fiscal, quanto aos documentosexigidos neste certame, deverá apresentar a declaração de que trata o item 2.8, fazendo constar em tal documento também a declaraçãode que constaarestrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, 81º daLei Complementar Nº. 123/06.
2.8.2.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuizo dassanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem declassificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.2.8.3. Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:3.1.1. Credenciamentodos licitantes;
3.1.2. Abertura das propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;3.1.3. Lancesverbais entre os classificados;
3.1.4. Habilitação do licitante melhor classificado;
3.1.5. Recursos;
3.1.6. Adjudicação.

4.1. Além dos documentos de credenciamento, previstos no subitem 2.2, cada licitante deverá ainda apresentar simultaneamente 02 (dois)conjuntos de documentos, a saber: “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”, sendo vedada a remessa porvia postal.4.2. Os conjuntos de documentos relativos à “Proposta de Preços” e aos “Documentos de Habilitação” deverão ser entregues em envelopesseparados, opacos e lacrados, rubricados no fecho, endereçados ao Município de Tianguá/CE, identificados com o número da presentelicitação, com o nomedo licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, respectivamente, os titulos dos seus conteúdos (“Proposta dePreços” ou “Documentos de Habilitação”).
43. Todos Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada porcartório competente ou cópia simples acompanhada do respectivo original a fim de ser verificada autenticidade pelo Pregoeiro ou porservidor integrante da Equipe de Apoio.
43,1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em “ac-símile, mesmoautenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos,gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços.4.3.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos de habilitação, à proposta depreços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.
4.321 - Quaisquer documentos nacessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua estrangeira, deverão serautenticados pelos respectivos cc nsuladose traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.433. Nos documentos apresen: idos neste processo, quando não consignado o respectivo prazo de vigência em seu bojo, o prazo devigência será aceito pelo Pregoeir » como sendo de 60 (sessenta) dias, salvo determinação legal específica em contrário.

Q
Av. Moisés Moita, 785 — Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 — Tianguá — Ceará — www.tiangua.ce.gov.br

CNPJ: 07.735.178/0001-20 - CGF: 06.920.164-1



5.1. A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 (uma) via em papel timbrado ou com carimbodo interessado, manuscritá em letra de
forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina, impresso por computador ou qualquer processo eletrônico, datada e assinada
(sobre o carimbo ou equivalente) pelo titular ou preposto, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo na parte externa do envelope as
seguintes indicações:

AO MUNICÍPIO DE TIANGUÁICE

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 - DIV

LICITANTE:
CNPJNº.
ENVELOPENº. 01 (PROPOSTA DE PREÇOS)

5.2. A proposta de preços deverá ser apresentada seguindo o modelo padronizado no anexo Il deste edital, contendo:
5.2.1. A modalidade e o número da licitação;
5.2.2. Endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE;
5.2.3. Razão social, CNPJ, endereço, inscrição estadual ou municipal do proponente, conforme o caso, e se houver, número do
lefone/fax, e endereçoeletrônico;
2.4. Prazo de entrega: 05(CINCO) DIAS a contar do recebimento da ordem de serviço/fornecimento pela administração;

5.2.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.2.6. Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital, com a respectiva marca, bem
como valor global da proposta de preços por extenso.
5.2.6.1. Serão automaticamente desclassificados os itens das propostas de preços que não especificarem a marca dos serviços cotados,
bem como cotar marcas inexistentes no mercado.
5.2.7. Os valores unitários e totais em algarismos de cada item cotado, e conforme o caso, o valor global do lote e da proposta em
algarismose por extenso.
5.2.8. Quantidade ofertada por item.
5.2.9. Declaração da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todosos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento
licitado;

ORIENTAÇÃO SOBRE A ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ESCRITAS
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula, cabendo ao
licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em
moeda corrente nacional.
5.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos
mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
5. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE (LOTE ÚNICO - AMPLA PARTICIPAÇÃO), conforme definido
reste Edital e seus anexos.
5.6. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.6.1. A proposta de preços deve contemplar todos os itens/lotes em sua integralidade, conforme Anexo | do Edital.
5.7. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em especial quanto à
especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e formalização de contrato, bem comoa aceitação e
sujeição integral às suas disposiçõese à legislação aplicável, notadamente a Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.
5.8. Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com este item.
5.9. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope “A” não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer
outro documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aosentregues ao Pregoeiro.

6.1. O envelope contendo os documentos de habilitação deverá conter os documentos exigidos em uma única via, e ser apresentado na
forma do subitem 4.2 deste edital, contendo a seguinte inscrição no seu frontispício:
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AO MUNICÍPIO DE TIANGUÁICE
PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 - DIV

LICITANTE:
CNPJ Nº.
ENVELOPE Nº. 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

Os interessados não cadastrados no Município de Tianguá/CE, na forma dosartigos 34 a 37 da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada,
habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os quais serão analisados pelo

Pregoeiro quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa (firma individual), no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial;

devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da
Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público
de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado

6; documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentaro registro da
unta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for consolidado deverão ser
apresentados os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo alterações posteriores, também, essas serão exigidas.
6.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas
Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o

registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE
REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. Cópia autenticada de documento oficial de identificação de todos os sócios, diretores ou do empresário individual. No caso de
sociedade anônima podeser apresentada a cópia de documento oficial de identificação de seus administradores, membros de concelho de
administração e da diretoria acompanhadas dos atos que os nomearam.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo ao domicílio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
6.3.3. Prova de Regularidaderelativa aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria

Conjunta RFB/PGFNnº 1.751, de 02/10/2014;
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de Débitos Estaduais de seu
domicílio ou sede;q: Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais de seu
“Yomicílio ou sede (Geral ou ISS);
6.3.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação do Certificado de
Regularidade Fiscal (CRF);
6.3.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as alterações da Lei Nº. 12.440/11 — DOU de 08/07/2011.
6.3.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes enquadrados como microempresas e

empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da
documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de
acordo com o subitem 9.5.4.;
6.3.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;
6.3.10. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a registrar o preço, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para
a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da licitação;
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6.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: . A
6.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, dissolução ou liquidação, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica;

6.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
6.5.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
6.5.1.1. Atestado de Capacidade Técnica com identificação do assinante, com a mesma especificação exigida, discriminada ou similar,
fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove quealicitante possui aptidão para o objeto deste certame,
demonstrando que a licitante realizou serviços de dedetização em uma área mínima de 26.000m2 (cem mil metros quadrados);
6.5.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
a) Registro ou inscrição com o Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas - CFTA, da empresa licitante e de seus respectivos responsáveis
técnicos.
b) Comprovação de capacidade técnico-operacional da licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da
licitação através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que figure o nome da empresa como contratada,
que comprove que a licitante tenha executado satisfatoriamente os serviços de características semelhantes ou superiores aos
discriminados.
c) Atestado técnico fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado e certificado na entidade
rofissional competente - Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas - CFTA, que comprove que a licitante possui em seu quadro
permanente profissional que tenha executado serviços semelhantes com o objeto ora licitado.
c.2)No caso de o responsável técnico não constarda relação de responsáveis técnicos junto ao CREA,o acervo do profissional será aceito,
desde que ele demonstre ser pertencente ao quadro permanente da empresa através de um dos seguintes documentos:
c.2.1) Apresentação da Carteira de Trabalho ou ficha de registro de empregados do Ministério do Trabalho; ou
c.2.2) Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de cópia do Contrato Social; ou
c.2.3) Contrato de prestação de serviços; ou
c.2.4) Declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada da anuência deste (Acórdão
1446/2015 — Plenário).
d) Não serão aceitos CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou ATESTADOS de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento,
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras.
e) Sob pena de habilitação das licitantes infringentes, visando preservar o sigilo das propostas é vedada a indicação/participação neste
certame de um mesmo responsável técnico para mais de um licitante. Tal situação será verificada no julgamento das propostas de preços,
onde poderá ser evidenciada eventual quebra de sigilo, em decorrência de o mesmo responsável técnico subscrever proposta para mais de
um proponente.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOSDE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso
XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme

Orcico constante dos anexos deste edital;
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração
pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, 82º, da Lei Nº.

8.666/93).

ORIENTAÇÃO SOBREA FASE DE HABILITAÇÃO À
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Tianguá/CE, a documentação mencionadâdros subitens 6.2 a 6.4
poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de Tianguá/CE (assegurado, neste
caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos subitens 6.5 e 6.6,
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.7.1. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE deverá também encontrar-se dentro do prazo
de validade e atender ao disposto neste edital.
6.7.2. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento, demonstrar a compatibilidade dos seus
objetivos sociais com o objeto da licitação.
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6.8. As certidões de comprovação de regularidade, bem comoas de falência e concordata/recuperação judicial, casoO, este edital,
que não apresentaram expressamente o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias anteriores à data
marcada para o recebimento dos envelopes.
6.9. A documentação constante dos envelopes de habilitação que forem abertos integrará os autos do processo licitatório e não será
devolvida.
6.9.1. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase de competição
poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão. Os documentos não retirados permanecerão em poder do Pregoeiro,
devidamente lacrados, durante 30 (trinta) dias correntes à disposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados,
serão destruídos.
6.10. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os
documentos defeituosos em seus conteúdose forma.

741. O Pregão será do tipo presencial, com a abertura da licitação em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, e realizar-se-á no
endereço constante do Preâmbulo deste Edital, seguindo o trâmite indicado abaixo e obedecendoa legislação em vigor.
7.2. CREDENCIAMENTO:Antes do início da sessão os representantes dos interessados em participar do certame deverão se apresentar
para credenciamento junto ao Pregoeiro, identificar-se e comprovarem a existência dos necessários poderes para formulação de propostas

O: para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, na forma do item 2 deste instrumento, assinando então lista de presença.
7.3. RECEBIMENTO DE ENVELOPES:A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital terá início à sessão pública do pregão
presencial, na presença dos representantes dos licitantes devidamente credenciados e demais pessoas que queiram assistir ao ato, onde o

Pregoeiro receberá de cada licitante ou seu representante em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, as
propostas de preços e a documentação exigida para a habilitação dos licitantes, fazendo registrar o nome dos licitantes que assim
procederam.
7.3.1. Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento será aceito pelo Pregoeiro.
7.3.2. Após a entrega dos envelopes não caberá desistência por parte de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
7.4. ABERTURA DOS ENVELOPES CONTENDO AS PROPOSTAS DE PREÇOS
Abertos os envelopes contendo as “Propostas de Preços” de todos os licitantes, o Pregoeiro ou membro da equipe de apoio fará a
verificação da conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos no edital. A seguir, o Pregoeiro informará aos participantes
presentes quais licitantes apresentaram propostas de preços para o fornecimento objeto da presente licitação e os respectivos valores
ofertados.
7.5. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: O Pregoeiro fará a ordenação das propostas de todos os licitantes, em ordem decrescente de valor,
classificandoolicitante com proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores
em até 10% (dez por cento) relativamente à de menor preço, para que seus representantes participem dos lances verbais.
7.5.1. Caso não sejam verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições definidas no subitem 7.5, o Pregoeiro classificará
as melhores propostas, até o máximo de 03 (três), para que seus representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.Os. Havendo empate de propostas no limite de 10% (dez por cento), bem como no terceiro valor, todas as licitantes que tenham ofertado
o mesmopreço serão selecionadas para a fase de lances.
7.6. LANCES VERBAIS: Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo às seguintes disposições:
7.6.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados para o lote, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a
partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. No caso de empate de valor entre
propostas será realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os licitantes empatados.
7.6.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado.
7.6.3. O Pregoeiro no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terá a prerrogativa de:
a) Determinar um intervalo mínimo de valor entre os lancesverbais a serem realizados;
b) Determinar um período máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;
7.6.4. Não será aceito o lance realizado em desacordo com as determinações emanadas do Pregoeiro na forma da alínea “a” do subitem
anterior.
7.6.5. Preclui o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance no prazo
determinado pelo Pregoeiro na forma da alínea “b” do subitem 7.6.3.
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7.6.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará exclusão do licitante das rodadas posteriores
de oferta de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para efeito de classificação ao final da etapa competitiva.
7.6.7. Quando não mais se realizarem lances verbais por quaisquer dos licitantes será declarada encerrada a etapa competitiva e
ordenadasas ofertas em ordem decrescente de valor, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.6.8. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor para a Administração nas situações
em que não se realizem lances verbais, ou realizando-se, depois de declarado o encerramento da etapa competitiva se a oferta não for

aceitável, ou seolicitante classificado for considerado inabilitado, no exame de oferta subsequente.
7.6.9. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadase inicialmente classificadas sem que se realizem lances verbais, o desempate
se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão.
7.6.10. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas de acordo com o menor preço apresentado,sealicitante classificada em

primeiro lugar não for uma microempresa (ME) ou uma empresa de pequeno porte (EPP), o Pregoeiro procederá à verificação se alguma
licitante ME ou EPP ofereceu lance final com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado. Havendo licitante nessa
condição, o Pregoeiro convocará a mais bem classificada para ofertar, no prazo determinado, sob pena de preclusão, nova proposta com
valor inferior àquela inicialmente vencedora da fase de lances. Havendo proposta, esta será considerada vencedora.
7.6.11. Caso a ME ou EPP mais bem classificada, convocada nos termos do item anterior, não apresente proposta inferior àquela
inicialmente vencedora, serão convocadas, pela ordem de classificação as ME ou EPP remanescentes, que porventura se enquadrem na
hipótese de lancefinal com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor registrado, para apresentar nova proposta na forma do citado
tem.
7.6.12. No caso de equivalência de valores apresentados pelas ME ou EPP, que tiveram lance final com preço até 5% (cinco por cento)
superior ao melhor registrado, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a nova
proposta, contudo, só será dada oportunidade de apresentar nova proposta às demais ME ou EPP com preços equivalentes, no caso de
desistência da contemplada no sorteio, a exemplo do exposto no item anterior.
7.6.13. Não ocorrendo a apresentação de propostas menores que a da primeira classificada não ME ou EPP, nos termos deste Edital, essa
será considerada vencedora e o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da referida licitante

para verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste edital.
7.6.14. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade de sua proposta, em

prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.6.15. Ocorrendoa hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro abrirá o envelope de habilitação do licitante primeiro classificado “sob

condição”, considerandoo disposto no subitem anterior.
7.6.16. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das propostas, o Pregoeiro
examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço eo valor

estimado para a contratação constante da planilha dos autos do processo, decidindo motivadamente a respeito.
7.6.17. O Pregoeiro poderá, também “sob condição”, negociar diretamente comoclassificado subsequente para que seja obtida melhor
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a exequibilidade do licitante

anteriormente classificado.
7.6.18. O lance verbal depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-seolicitante
desistente às penalidades constantes deste edital.Osso. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados desclassificados, não se
admitindo complementação posterior.
7.6.20. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com
os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.6.21. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação, constantes da planilha dos
autos do processo.
7.6.21.1. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles
apurados pelo Setor de Cotações do Município de Tianguá/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida Planilha, assim também,
dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.
7.6.22. Caso o preço referente ao preço final seja composto de preços unitários, deverá o Pregoeiro, antes da convocação de todos os
licitantes, solicitado o vencedor à adequação desses preços ao valor do lance final.
7.7. HABILITAÇÃO DO LICITANTE DE MELHOR PROPOSTA: Existindo proposta classificada aceitável, o Pregoeiro anunciará a abertura
do envelope referente aos “Documentos de Habilitação” dos) licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor(es) proposta(s), para
confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 6.
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7.7.1. Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope Nº. 02 (Documentos de Habilitação), ou
os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se admitindo

complementação posterior.
7.7.2. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da
licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
7.7.3. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitido negociação — subitem
7.6.8 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a
ele adjudicado o objeto do certame.
7.7.4. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas
referidas neste artigo.
7.7.5. O Pregoeiro terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “Documentos de Habilitação” se dará ao final da etapa competitiva de cada
lote ou ao final do julgamento de todosos lotes.
7.8. RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá
manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, facultando-lhe

juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo
sucessivo também de03 (três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata
dosautos.
7.9. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados,
as propostasescritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, e facultativamente, pelos
licitantes ainda presentes quando do encerramento dos trabalhos.
7.9.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao previsto para a
contratação, será feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o

processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) À Assessoria Jurídica indicada pelo(s) órgão(s) solicitante da presente licitação, para fins de análise e parecer jurídico sobre o processo
licitatório;
b) Depois ao(s) órgão(s) solicitante da presente licitação para homologação e consequente formalização do contrato.
7.9.2. A Proposta de Preços Adequada ao preço ofertado no lance final deverá ser elaborada de forma proporcional, para que os preços
dos itens estejam compatíveis com a média de preços de mercado, de forma a não torná-los inexequíveis e deverá ser apresentada no
prazo máximo de48 (quarenta e oito) horas.
7.10. SUSPENSÃO DA SESSÃO
7.10.1. O Pregoeiro é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente justificado, fazendo constar esta decisão na ata
dos trabalhos.
7.10.2. O Pregoeiro poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar pareceres
técnicos e suspendera sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.11. INDICAÇÃO DO VENCEDOR:No julgamento das propostas/ofertas será declarado vencedoro Licitante que, tendo atendido a todas
as exigências deste edital, apresentar MENOR PREÇO POR LOTE (LOTE ÚNICO, AMPLA, cujo objeto do certamea ele será adjudicado.
7.11.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagensnão previstas neste edital.

8.1. Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante poderá manifestar,
imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da sintese das suas razões, facultando-lhe juntar memoriais
no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em prazo sucessivo
também de 03 (três) dias úteis (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.2. O recurso será dirigido a Secretária Municipal, por intermédio do Pregoeiro, o qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05
(cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela Secretária Municipal.
8.3. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não
identificado no processo para responder pelo licitante.
8.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o

recurso pelo licitante.
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8.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo, conforme disposto no 8 2º do art. 109 da Lei Nº. 8.666/93.
8.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a preclusão do direito de

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
8.7. A petição poderá serfeita na própria sessãoe, se oral, será reduzida a termo em ata, cabendo ao Pregoeiro(a) avaliar a existência dos
pressupostos recursais, quais sejam, sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação.
8.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.9. Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Secretaria interessada homologará e procederá a
adjudicação da(s) proposta(s) vencedora(s);
8.10. A intimação dos atos decisórios da Administração — Pregoeiro ou Secretária Municipal — em sede recursal será feita mediante
publicação do extrato resumido do ato no DOM ou mediante afixação do ato resumido no flanelógrafo do Município de Tianguá/CE,
conforme disposto na Lei Municipal.
8.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sala do Pregoeiro do Município de
Tianguá/CE, caso não seja contrário às particularidades do PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2023 - DIV.

a contratação do objeto desta |

Orçamento Municipal, inerentes a Secretaria interessada, na(s) seguinte(s) rubrica(s) orçamentária(s):

9.1.1. SECRETARIA DE SAÚDE

e 0601 10 122 0007 2.039 - Gestão e manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde

9.1.2. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
e 0501 12 361 0007 2.015 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Educação
e 0503 12 361 0221 2.033 - Gestão e Manutenção do Ensino Fundamental - FUNDEB

e 0503 12 365 0221 2.035 - Gestão e Manutenção do Ensino Infantil - Creche - FUNDEB
e 0503 12 365 0221 2.036 - Gestão e Manutenção do Ensino Infantil - Pré-Escolar - FUNDEB

9.1.3. SECRETARIA DO TRABALHOE ASSISTÊNCIA SOCIAL
e 07 01 08 122 0007 2.058 - Manutenção das Atividades da Secretaria do Trabalho e Assistência Social

e 0701 08 243 0143 2.061 - Manutenção do Conselho Tutelar
e 0702 08 244 0148 2.068 - Proteção Social Básica - BL-PSB
e 0702 08 244 0142 2.067 - Manutenção do CRAM - Centro de Referência da Mulher
e 07 02 08 244 0149 2.071 - Proteção Social Especial - BL-PSE
e 0702 08 125 0141 2.064 - Igd — Pbf

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica — Fonte de Recurso: Próprio/Estadual/Federal

.1. Até02(dois) ias úteis antes da data fixada para recel imento das propostas, qual quer pessoa física ou jurídica poderá solicitar
esclarecimentos, providências ou impugnaro ato convocatório deste Pregão.
10.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa que nãoofizer dentro do prazo
fixado no subitem 10.1, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
10.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processolicitatório até o trânsito em julgado da
decisão a ela pertinente.
10.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham osseguintes requisitos:
10.2.1. O endereçamento ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE;
10.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios), contendo o
nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolizada na
sede do setorde licitações do Município, situada na Av. Moises Moita, 785 — Nenên Plácido — Tianguá/CE, dentro do prazo editalício;
10.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
10.2.4. O pedido, com suas especificações;
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10.3. A resposta do Município de Tianguá/CE será disponibilizada a todos os interessados através de publicação do extrato resumido do
ato no Diário Oficial do Município - DOM ou mediante afixação do ato resumido no flanelógrafo, conforme disposto na Lei Municipal, e
constituirá aditamento a estas instruções.
10.4. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
10.5. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do edital será designada nova
data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas de Preços.
10.5.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
10.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, poderá promoverdiligências no
sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que
complementemainstrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da

proposta de preços, fixando o prazo para a resposta.
10.6.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro,
sob pena de desclassificação/inabilitação.
10.7. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Tianguá/CE poderá revogara licitação por razões de interesse público, no todo ou em
parte ou anular esta licitação por ilegalidade, em qualquer etapa do processo.

ANTE Ng A RENAN EE E A

11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas através de CONTRATO, celebrado entre o Município de

Tianguá/CE, através da Secretaria Solicitante, representada pela Secretária Ordenadora de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que
observará os termosda Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas pertinentes.
11.2. Homologadaalicitação pela autoridade competente, o Município de Tianguá/CE convocará o licitante vencedor para assinatura do
contrato, nos termos do modelo que integra este Edital.
11.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar o contrato. Este prazo
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Tianguá/CE.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não assinar o contrato no prazo estabelecido, sujeitará a
licitante a perda do direito a contratação e à aplicação das penalidades previstas neste editale na legislação pertinente.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o contrato é facultado à Administração Municipal convocar os licitantes remanescentes,
respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços,
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação prevista na planilha de custos dos autos do

processo.
11.3. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.
11.4. O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Art. 65 da Lei nº 8.666/93.

o: DAS ORDENS DE SERVIÇOS: Os serviços lcitados/contratados serão entregues mediante expedição de ORDENS DE SERVIÇOS,

por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e
oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da Contratante.
12.1.1. A ordem de serviço emitida conterá os serviços pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue ao contratado no seu
endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados
constem do cadastro de fornecedores ou do próprio contrato.
12.1.2. Observadas as determinaçõese orientações constantes da ordem deserviço, o fornecedor deverá fazer a entrega dos serviços no
local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos serviços.
12.1.3. O aceite dos serviços pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou

disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos serviços entregues.
12.2. DO PRAZODE INICIO: Prazo máximo de O5(cinco)dias após ordem de Serviço expedida pela secretaria solicitantes.
12.2.1. Para os serviços objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de Tianguá/CE.
12.2.1.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta a contratante.
12.2.2. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências especificadas neste edital e na proposta
de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados
às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma dalei e deste instrumento.
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12.2.3. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e conveniência atestado pelo Município
de Tianguá/CE.
12.3. Os serviços licitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no termo de referência, nos anexos
desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,e ainda:
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do fornecimento em quese verificarem vícios,
defeitos ou incorreções;
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidadea fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As decisões e providências que
ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes;
d) A entrega dos serviços deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do órgão solicitante.
12.4. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor especialmente designado (a), pela Unidade Gestora de acordo

com o estabelecido no art. 67 da Lei Nº. 8.666/93, doravante denominado(a) FISCAL DE CONTRATO.o 12.4.1. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, justificadamente, caso haja necessidade por parte
da(s) contratante(s).

12.5. DA METODOLOGIA DE APLICAÇÃO:
12.5.1. DA DESINSETIZAÇÃO
a. Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação de “spray”, gel, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes
desenvolvidos após esta contratação. Os mesmos deverão ser executados da seguinte maneira;
b. Aplicação utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos devidamente preparados e apropriados para cada local/ambiente,
devendo os mesmos serem aromáticos, inodoros, não provocar manchas, semiliquidos, inócuos a saúde humana. Esta aplicação deverá
ser utilizada em todos os espaçose locais definidos na solicitação de despesa;
c. Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça): Esta aplicação faz-se através da utilização de equipamentos especiais, os quais queimam
o inseticida e simultaneamente lançam a fumaça no ambiente dedetizado, no instante da combustão. A utilização de produtos químicos
especiais, diluídos em derivados de petróleo com combustão retardada, mantém o estado de fumaça consistente por grande período. Estes
produtos deverão ter as mesmas caracteristicas dos produtos anteriores. Esta aplicação deverá ser utilizada nos locais de difícil acesso,
tais como: galerias, túneis, forros e demais locais os quais se fizerem necessários, como bem se aplica as áreas externas durante o período
chuvoso;
d. Aplicação utilizando o método gel: Aplicação específica utilizando equipamentos especiais os quais irão aplicar o inseticida em todo o

mobiliário, equipamentos eletrônicos tais como: mesas, gavetas, estantes, armários, computadores, impressoras, telefones, etc. Os
produtos deverão ter as mesmas características dos anteriores.

o e) prestação de serviços de combate a morcegos, com remoção das colônias e limpeza de estruturas em locais previamente definidos.

12.5.2. DA DESRATIZAÇÃO
a. Estas aplicações deverão ser efetuadas em todas as áreas dos edifícios, onde se denuncie a presença dos roedores incluindo todas as
áreas internas e externas;
b. Deverão ser utilizados iscas pelerizadase parafinadas de pronto uso e pó de contato para combate aos ratos;
c. O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de matar os roedores, não
permitindo, assim a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vá a putrefação, exalando
maucheiro e venham a causar entupimentosnas tubulações.

12.5.3. DA DESINSETIZAÇÃO E DESCUPINIZAÇÃO
a. Pulverizador (veneno em pó): aplicado nos jardins, árvores, madeiramento dos telhados, casas de máquinas, espelhos d'água, fontes,
lixeiras e cozinha, para combate de formigas, escorpiões, cupins, carrapatos, mosquitos e larvas destes e similares;
b. Os produtos utilizados nos espelhos d'água, fontes para combate as larvas de insetos não deverão ser nocivos as plantas e peixes, se
houver.
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12.5.4, DAS CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS:
12.5.4.1. Os produtos utilizados nas aplicações deverão ter no mínimoas seguintes características:
a. Não causarem manchas;
b. Serem antialérgicos;
c. Tornarem-se inodoro ao após 90 (noventa) minutos da aplicação;
d. Serem inofensivos a saúde humana;
e. Nas áreas onde o contato humano com o preparado químico for constante, deverá este ser de total antitoxibilidade, inodoro após, no
máximo 90 (noventa) minutos da aplicação, devendo ainda possuir as propriedades de não manchare ser incolor;
f. Estarem compreendidos dentre aqueles permitidos pela Portaria Nº 10/85 e suas atualizações da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária do Ministério da Saúde e que também atendam a Portaria Nº 321/97 do citado órgão.

12.6. DO CRONOGRAMA DE APLICAÇÕES DAS DEDETIZAÇÕES:
12.6.1. A Contratada deverá executar as aplicações de acordo com a ordem de serviço emitida pela secretaria interessada;
12.6.2. A Contratada deverá dar garantia de 90 (noventa) dias após cada aplicação;
12.6.3. Usar produto que a sua composição química deixe o ambiente em condições para uso normal dos usuários até 12 (doze) horas
após aplicação;
12.6.4. A contratada obriga-se a prestar pronto atendimento as solicitações do Gestor do contrato, com vista a eliminar existência de

O insetos, pragas, baratas, ratos, cupins;
12.6.5. Agendar junto a Coordenação Administrativa das unidades gestoras interessadas, o cronograma de operação dos serviços,
12.6.6. Os serviços deverão ser executados durante o período de 12 (doze) meses, conforme detalhado na discriminação dos itens e de
forma sistemática ou quando se fizerem necessário.

12.7. ÁREA DE APLICAÇÃO:
12.7.1. O combate deverá ser aplicado na área total (interna e externa) dos prédios, incluindo as áreas de:
- Áreas de circulação;
- Áreas das copas;
- Áreasdos vestiários/sanitários, ralos;
- Áreas das casas de máquinas;
- Áreas de depósitos;
- Áreasde galerias;
- Áreas de arquivos;
- Áreas de almoxarifado e depósitos;
- Áreas dos auditórios;
- Áreas de restaurante, cozinha e refeitório;
- Áreas de biblioteca;
- Áreas das coberturas;
- Áreas pontos de limpeza interna e externa das caixas de esgotose gorduras, lixeiras;

(a) - Áreas dos espelhos d'água, fontes, cisternas, caixas d'água e galerias;
- Áreas das escadas dos prédios;
- Áreas dos forros e de pisos elevados;
- Áreasde jardins e árvores de todosos portes;
- Áreas de terraçose entrepisos;
- Demais áreas: estacionamentos, garagense outras.

13.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados comaincidência de todosos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o

fornecimento dos serviços licitados, inclusive a margem de lucro.
13.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos serviços solicitados, segundo as ordens de
serviços/autorizações de fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com asnotas fiscais/faturas devidamente atestadas
pelo gestor da despesa, acompanhadas das certidões federais, estaduais e municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas
as condições da proposta.
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13.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada no subitem 13.2, observadas
as disposições editalícias, através de crédito na conta bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
13.3. REAJUSTE: Os valores contratados não serão reajustados antes de decorrido o período de 12 (doze) meses.
13.4. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Nahipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal

situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado earetribuição
da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato, na forma doart. 65, II, “d” da Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada.

13.5. DA VISITA TÉCNICA
13.5.1. A(s) Secretaria(s) interessada(s), antes de homologara licitação, poderá promovervistoria nas instalações da empresa vencedora
da Licitação, por meio de funcionário da própria secretaria, com a finalidade de comprovar a capacidade de prestação dos serviços,
utilizando para isso checklist com pontuaçõesa partir de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo

com o objeto licitado.
13.5.2. Caso a Secretaria considere as instalações da empresa inadequadas a Proposta de Preços será recusada e convocado o próximo

o licitante na ordem de classificação de Propostas de Preçose, assim sucessivamente.

14.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não assinar o termo de contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do fornecimento, não mantiver a proposta
ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar

e contratar com o Município de Tianguá/CE e será descredenciado no Cadastro do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no casode:
a) Recusar em celebrar o termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) Não mantera proposta ou lance;
d) Fraudar na execução do contrato;
e) Comportar-se de modo inidôneo;
Il. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer objeto contratual solicitado, contados do
recebimento da ordem de serviço no endereço constante do cadastro de fornecedores ou do contrato, até o limite de 15% (quinze por
cento) sobre o valor da serviço, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução da entrega dos serviços;
Ill. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da serviço, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do
bem requisitado;
14.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do fornecimento/entrega dos
serviços, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitantee de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuizo das demais sanções previstas na Lei Nº. 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Nº.

10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global máximo do contrato,
conforme o caso;
14.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do
recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

14.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante fizer jus.
14,3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
divida ativa do município e cobrado mediante processo de execuçãofiscal, com os encargos correspondentes.
14.4, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa
e o contraditório.
14.4.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantidos os seguintes prazos
de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
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b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de Tianguá/CE e descredenciâmento no
Cadastro de Fornecedores do Município de Tianguá/CE pelo prazo de até 05 (cinco) anos.
14.4.2. Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio de causar dano ou prejuizo a Administração Publica ou erário deverá
inaugurar um procedimento administrativo de apuração dos fatos. Os casos ocorridos durante os procedimentos licitatórios serão
comunicados oficialmente e, devidamente instruído, pelo Pregoeiro à Procuradoria Geral do Município para apuração. Nos casos ligados a
fase posterior a adjudicação serão comunicados pela autoridade gestora competente à Procuradoria.

15.1. As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

atendidoso interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular funcionamento da Administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a sessão e pelo órgão solicitante da licitação, em outro caso.
15.3. O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde que sejam possíveis a
aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão.
15.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente ao presente edital,
nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
15.5. A homologação do presente procedimento será de competência do órgão solicitante.
15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do vencimento,
observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no Município de Tianguá/CE, exceto quando for

expressamente estabelecido em contrário.
15.7. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data prevista,
a sessão será remarcada, para no mínimo 24h (vinte e quatro) horas a contar da respectiva data, salvo mediante publicação em jornal de
grande circulação.
15.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da Comarca de Tianguá/CE.
15.9. Quaisquer informações e cópias do edital e anexos poderão ser obtidas junto ao Pregoeiro do Município de Tianguá/CE em sua sede
localizada na Av. Moises Moita, 785 — Nenê Plácido — Tianguá/CE, das 08h00min às 12h00min e de 13h30min às 17h30min ou pelo sítio
eletrônico do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE): https:/flicitacoes.tce.ce.gov.br/ e no site oficial o Município de Tianguá
através do link: https:/Awww tiangua.ce.gov.br/.
15.10. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadasno termode referência deste edital, deverão ser
minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas de preços.

Tianguá/CE, 29 de maio de 2023.

DEID R DO NASCIMENTO
Pregoeiro
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